
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  624996 - RS 
(2014/0313893-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO SANTOS RAUPP 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE FREITAS E OUTRO(S) - RS038627 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E 

OUTRO(S) - RS041917 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II DO 
CPC/1973. FRAUDE À EXECUÇÃO. DESPICIENDA A DISCUSSÃO 
ACERCA DA BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. RESP 1.141.990/PR, 
REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, JULGADO PELO RITO DO 
ART. 543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  Não caracteriza violação do art. 535 do CPC/1973, 
tampouco negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos 
pela parte, adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia, conforme ocorrera no acórdão em exame.

2.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, esta Corte 
assentou o entendimento de que não se aplica à Execução Fiscal o 
Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, segundo o qual o 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. Sendo 
assim, há presunção absoluta da fraude à execução quando a alienação 
é efetivada após a inscrição do débito tributário em Dívida Ativa, ou, em 
sendo a alienação feita em data anterior à entrada em vigor da LC 
118/2005, presume-se fraudulenta quando feita após a citação do 
devedor, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 
não do adquirente. 
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3.   Faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para 
afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor da Fazenda 
Pública. Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter absoluto, 
que dirá questões envolvendo pecúnia. No entanto, acompanho a 
jurisprudência, porquanto já está consolidada em sentido contrário. 

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.
 

  

Brasília, 18 de Março de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 624.996 - RS 
(2014/0313893-3)
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AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO SANTOS RAUPP 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE FREITAS E OUTRO(S) - 

RS038627 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : OLGA ALINE ORLANDINI CAVALCANTE E OUTRO(S) 

- RS041917 

 

  

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por LUIZ 

ANTONIO SANTOS RAUPP contra decisão que negou provimento ao seu 

Agravo em Recurso Especial, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973. FRAUDE À EXECUÇÃO. 

OCORRÊNCIA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. ART. 

185 DO CTN (RESP 1.141.990/PR, JULGADO SOB O RITO DOS 

RECURSOS REPETITIVOS). AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DO 

PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 221).

2.   Em suas razões, a parte agravante insiste na tese de 

violação do art. 535, II do CPC/1973, uma vez que o Tribunal de origem 

não se manifestou sobre questões relevantes ao deslinde da 

controvérsia. No mérito, alega que o presente caso apresenta 

peculiaridades que devem ser analisadas mais atentamente, como o fato 

de que, quando da alienação do bem imóvel, pelo sócio, a empresa 

executada, principal devedora, encontrava-se em plena atividade, 

cumprindo regularmente o acordo homologado em Juízo, com garantia 

considerada suficiente pelo credor, tomada por termo nos autos, e que 

suspendeu o andamento do processo, tendo o descumprimento do 

mesmo pela empresa, repise-se, ocorrido quase cinco anos depois do 
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negócio com o ora recorrente (fls. 233).

3.   Apresentada impugnação às fls. 240/248.

4.   É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, II DO 
CPC/1973. FRAUDE À EXECUÇÃO. DESPICIENDA A DISCUSSÃO 
ACERCA DA BOA-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 375/STJ. RESP 1.141.990/PR, REL. 
MIN. LUIZ FUX, DJE 19.11.2010, JULGADO PELO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO 
RELATOR. AGRAVO INTERNO DO PARTICULARA QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.  Não caracteriza violação do art. 535 do CPC/1973, 
tampouco negativa de prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo 
sem ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos 
pela parte, adota fundamentação suficiente para decidir de modo 
integral a controvérsia, conforme ocorrera no acórdão em exame.

2.   Ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, esta Corte 
assentou o entendimento de que não se aplica à Execução Fiscal o 
Enunciado 375 da Súmula de sua jurisprudência, segundo o qual o 
reconhecimento da fraude à execução depende do registro da penhora 
do bem alienado ou da prova de má-fé do terceiro adquirente. Sendo 
assim, há presunção absoluta da fraude à execução quando a alienação 
é efetivada após a inscrição do débito tributário em Dívida Ativa, ou, em 
sendo a alienação feita em data anterior à entrada em vigor da LC 
118/2005, presume-se fraudulenta quando feita após a citação do 
devedor, sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou 
não do adquirente. 
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3.   Faço a ressalva do meu entendimento pessoal, para 
afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor da Fazenda 
Pública. Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter absoluto, 
que dirá questões envolvendo pecúnia. No entanto, acompanho a 
jurisprudência, porquanto já está consolidada em sentido contrário. 

4.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.
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VOTO

1.   Não obstante as razões expostas pela parte 

agravante, a sua irresignação não merece prosperar.

2.   Com efeito, não caracteriza violação do artigo 535 do 

CPC/1973, tampouco negativa de prestação jurisdicional, o acórdão 

que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 

argumentos trazidos pela parte, adota fundamentação suficiente para 

decidir de modo integral a controvérsia, conforme ocorrera no acórdão 

em exame, não se podendo cogitar de sua nulidade. Esse é o 

entendimento consagrado nesta Corte Superior de Justiça:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. REQUISITOS DA CDA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NULIDADE DO PROCEDIMENTO 

FISCAL. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1.    Agravo regimental no recurso especial no qual se 

discute a nulidade do procedimento administrativo fiscal, por 

ausência de notificação válida pelo fisco, bem como nulidade da 

Certidão de Dívida Ativa - CDA, por eventual não preenchimento de 

seus requisitos de constituição e validade.

2.    Não viola o artigo 535 do Código de Processo Civil 

nem importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que, 

NNMF05

C542452449416113089089@ C311344407344614@
AREsp 624996 Petição : 652182/2018 2014/0313893-3  -   Documento Página  5 de 7 

Documento eletrônico VDA20983816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 27/02/2019 18:46:45
Código de Controle do Documento: AFB6C309-F7A3-4E7F-8032-24CFF9C13FB2



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   

mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 

argumentos trazidos pelo vencido, adotou fundamentação 

suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.

3.    No que tange à pretensão relacionada à nulidade 

da Certidão de Dívida Ativa - CDA, por eventual não preenchimento 

de seus requisitos, à luz do entendimento sedimentado na Súmula 

7 do STJ, a análise da presença ou não dos requisitos legais de 

validade das CDAs depende do reexame fático-probatório.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 

1.454.322/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

19.8.2014).

3.   No mérito, ao julgar o REsp. 1.141.990/PR, Rel. 

Min. LUIZ FUX, DJe 19.11.2010, representativo da controvérsia, o 

Superior Tribunal de Justiça assentou o entendimento de que não se 

aplica à Execução Fiscal o Enunciado 375 da Súmula de sua 

jurisprudência, segundo o qual o reconhecimento da fraude à execução 

depende do registro da penhora do bem alienado ou da prova de má-fé 

do terceiro adquirente. Confira-se, ainda, o quanto restou decidido no 

aludido representativo:

9.   Conclusivamente: (a) a natureza jurídica 

tributária do crédito conduz a que a simples alienação ou 

oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito 

passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva 

de meios para quitação do débito, gera presunção absoluta 

(jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se 

sobrepõe ao regime do direito processual civil); (b) a 

alienação engendrada até 08.06.2005 exige que tenha 

havido prévia citação no processo judicial para 

caracterizar a fraude de execução; se o ato translativo foi 

praticado a partir de 09.06.2005, data de início da vigência 

da Lei Complementar 118/2005, basta a efetivação da 

inscrição em dívida ativa para a configuração da figura da 

fraude; (c) a fraude de execução prevista no artigo 185 do 

CTN encerra presunção jure et de jure, conquanto 

componente do elenco das garantias do crédito tributário; 

(d) a inaplicação do artigo 185 do CTN, dispositivo que não 

condiciona a ocorrência de fraude a qualquer registro 

público, importa violação da Cláusula Reserva de Plenário 

e afronta à Súmula Vinculante 10, do STF.
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4.   Sendo assim, há presunção absoluta de fraude à 

execução quando a alienação é efetivada após a citação do devedor, 

sendo desnecessária, portanto, a discussão acerca da má-fé ou não do 

adquirente.

5.   No mais, faço a ressalva do meu entendimento 

pessoal, para afirmar a impossibilidade de presunção absoluta em favor 

da Fazenda Pública. Isso porque nem mesmo o direito à vida tem caráter 

absoluto, que dirá questões envolvendo pecúnia. No entanto, 

acompanho a jurisprudência, porquanto já está consolidada em sentido 

contrário.

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno do Particular. É como voto.

 

  

 

NNMF05

C542452449416113089089@ C311344407344614@
AREsp 624996 Petição : 652182/2018 2014/0313893-3  -   Documento Página  7 de 7 

Documento eletrônico VDA20983816 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  Napoleão Nunes Maia Filho, GABINETE DO MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO   Assinado em: 27/02/2019 18:46:45
Código de Controle do Documento: AFB6C309-F7A3-4E7F-8032-24CFF9C13FB2



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 624.996 / RS
Número Registro: 2014/0313893-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70059489427 70056081318 70057403941 70055233761 110503519840 2480034120138217000 70055522239
2768505320138217000 3327589520138217000 4650219120138217000 00104088928 00104088845
04650219120138217000

Sessão Virtual de 12/03/2019 a 18/03/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO SANTOS RAUPP
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO SANTOS RAUPP
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS DE FREITAS E OUTRO(S) - RS038627
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 19 de Março de 2019
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